
 
Rio de Janeiro, 20 de setembro de 2016 

 

FÓRUM DE ENTIDADES DO CPII NA LUTA 
 

O Fórum de Entidades do CPII organizou duas atividades nos dias de paralisação 13 e 14/09. 
 
 

ESCOLA SEM MORDAÇA 
 

O FÓRUM DE ENTIDADES DO COLÉGIO PEDRO II organizou o debate sobre ESCOLA 

SEM MORDAÇA, previsto para a tarde do primeiro dia de paralisação no CPII - 13/9,   terça-feira. 

Para conversar com os servidores presentes foi convidado o professor ANDRÉ JORGE 

MARINHO, coordenador do Fórum Estadual de Educação, que atua 

tanto na rede pública, quanto na rede particular. Uma excelente 

escolha de palestrante! 

O professor iniciou a conversa fazendo uma panorâmica da 

situação da educação no Brasil, no século passado: reportou-se ao 

manifesto dos Pioneiros da Educação (1932), passando pelo plano 

nacional de educação - vetado por Getúlio Vargas - com a criação da 

LDB e a defesa do ensino público – no governo Lacerda. Posteriormente, André destacou a 

proposta de Carlos Lacerda, de promover autonomia para o setor privado de ensino, com fonte de 

financiamento público. O deputado Julio Lopes, dono do CEL, já defendia a mesma tese: o 

ressarcimento do valor/custo aluno da escola pública para o aluno da escola particular. 

André demarcou o ano de 1964, enfocando a pauta tecnicista dos anos 60 a 80, que retirou 

da grade curricular aulas de História, Filosofia e Sociologia. 

O professor seguiu sua fala; sinalizou a 

queda do leste europeu e depois citou o 

incidente de indignação de Miguel Nagib, 

jurista, contra um professor de sua filha, 

ocorrido em São Paulo, em 2000. Esse mesmo 

Nagib fez a parceria com Olavo de Carvalho, 

combatente do pensamento crítico, fazendo nascer a ideia da ESCOLA SEM PARTIDO . Em 2009, 

Carlos Bolsonaro pediu apoio a Nagib, e trouxe ao Rio de Janeiro essa ideia de uma escola sem 

partido. Bolsonaro se colocou contra as propostas do PT, PSOL, PSTU e criou um projeto de lei, 

tendo como filosofia as mesmas ideias de Nagib e Olavo. 

No “site” desse movimento, aparece em primeiro plano: "como flagrar um doutrinador"; ou 

seja, professor não pode tratar de assuntos quotidianos nas escolas. 



A conversa chegou ao deputado federal Rogerio Marinho, principal articulador de Alexandre 

Frota na educação, que é “contra a discussão de gênero em sala de aula". Esse grupo tira da 

escola sua função social, incentiva o racismo, a homofobia e defende a "cura gay".  A bancada da 

câmara de Niterói aprovou a retirada da palavra "gênero" dos textos, mesmo quando se refere a 

"gêneros alimentícios”! 

André denunciou, ainda, que a tradição escolar sempre foi antidemocrática, ao estipular que 

o ensino fundamental seja de competência dos municípios, não lhes dando condições para gerir 

uma educação pública de qualidade. Exemplificou com os municípios de São João de Meriti, 

Mesquita e Nilópolis, que são municípios que não têm recursos suficientes para arcar com suas 

responsabilidades. 

A existência da FRENTE 

NACIONAL CONTRA A ESCOLA 

SEM PARTIDO - dentre outras – nos 

chama a atenção para nos 

prepararmos para enfrentarmos esse 

projeto que visa acabar com a 

autonomia do professor na sua atuação em sala de aula. 

 

 
Por professora aposentada Jurema Gomes da Silva 

 

 

 

RODA DE CONVERSA SOBRE A DÍVIDA PÚBLICA 

ATIVIDADE DO FÓRUM DE ENTIDADES EM DIA DE PARALISAÇÃO 

 

 A atividade realizada no dia 

14/09/2019, planejada pelo Fórum de 

Entidades do CPII (ADCPII, Sindscope, 

responsáveis e alunos), na qual o GT 

Carreira da ADCPII teve importante 

contribuição, foi muito bem sucedida. 

Possibilitou uma primeira tentativa de aproximação didática do tema, reunindo os segmentos do colégio. O 

slide produzido para essa oportunidade segue aqui compartilhado para uso de todos, esperando que ele 

possa ser revisto, reformulado por outras pessoas e que, de diferentes formas ele ajude a repercutir a 

necessidade de uma Auditoria Cidadã da Dívida no Brasil.  



Na Roda de Conversa, foram pensadas outras formas de abordar o tema da dívida e do orçamento 

público, o peso da mídia em muitas de nossas formas de agir e lidar com as questões financeiras, entre 

outras questões. No entanto, a melhor parte da conversa, foi quando foi possível perceber o quanto essa 

política que privilegia o pagamento da dívida se reflete no cotidiano de nossa escola:  

• orçamentos e relatórios de gestão “impenetráveis”;  

• contingenciamento, não das atividades de pesquisa e extensão, mas dos docentes que podem 

desenvolvê-la;  

• distribuição sem transparência da carga horária entre os docentes; 

• corte no nº de vagas ofertadas no processo de seleção de novos alunos para 2017; 

• desrespeito aos órgãos colegiados de  assessoria e deliberação. 

Quando a atividade acabou, muitas pessoas ainda ficaram na sala, conversando, interagindo, se 

conhecendo... Enfim, foi uma conversa para projetar um futuro – futuro incerto, sim, mas cheio de 

possibilidades... 

Para saber mais sobre a Auditoria Cidadã da Dívida (ACD), acesse o site 

www.auditoriacidada.org.br ou, no Facebook, procure por 

auditoriacidada.pagina/ e fique de olho. O Fórum de Entidades já está 

planejando um Debate sobre a Auditoria da Dívida para a 3ª semana de 

outubro, com presença já confirmada do coordenador da ACD no Rio de 

Janeiro Paulo Roberto Lindesay.  

Até breve! 

Por professora Teresa Ventura de Andrade -  Campus São Cristovão I 

 

CAMPUS HUMAITÁ II OCUPADO! 
 

A afirmação não é nova: se alguém voltasse cem anos no tempo, a instituição que mais 

teria semelhanças com sua versão atual seria a Escola. Entretanto, não o Colégio Pedro II - 

Humaitá dos dias 13 e 14 de setembro de 2016. Ao longo de dois dias, durante a paralisação de 

servidorxs, estudantes do campus Humaitá II movidos por forte impulso de mudança - legítimo 

para aquelxs que reivindicam fazendo -, “ocuparam” sua escola, problematizando a Educação que 

têm, sinalizando a que desejam e dando também, com isso, sua contribuição à mobilização dos 

docentes e técnicos. Numa proposta de auto-gestão estudantil bastante inovadora dentro dessa 

tradicional instituição, o movimento dos alunos e alunas, não liderado por um Grêmio - inclusive 

não há oficialmente Grêmio formado neste ano no campus -, tomou decisões coletivas em 

reuniões e assembleias do segmento, propôs, planejou, organizou e realizou atividades culturais, 

políticas e esportivas, num viés pedagógico de construção conjunta de saberes e fazeres.  



 O numeroso grupo (numa das noites chegou a haver quase duzentos estudantes 

pernoitando no campus, número que crescia de dia) dividiu-se em comissões (segurança, comida, 

comunicação….), e quem visitou a escola (sim: ela esteve aberta) ficou bastante impressionado 

com a organização, criatividade, beleza, amorosidade, alegria e tranquilidade com que tudo 

transcorria. Foram 24 horas de organização dos espaços e preparação das atividades só pelos 

estudantes e 24 horas em que as portas foram abertas para toda a comunidade vivenciar o que 

elas e eles experienciaram e prepararam.  

 Havia cartazes com expressões e reivindicações, poemas, desenhos e pinturas expostos; 

havia música e dança, fotografia e filmagem, criação de banquinhos e outros objetos artísticos; 

havia debates, reuniões, jogos na quadra; embelezamento de espaços e atividades que 

congregavam a todos e todas. 

 Ao esperado questionamento: “O QUE É / POR QUE OCUPAR?”, respondiam-lhe as 

seguintes frases, artisticamente pintadas em cartaz logo no corredor principal da entrada: “Ocupar 

é cumprir atividades dentro da escola”, ”Com um fim de mudança e melhora”, “Por amor ao 

Colégio e à Educação”. 

 E tinham uma pauta: “Pela reforma do sistema escolar”, “Contra o ataque à democracia e o 

sucateamento do Educação no Governo Temer”, “em apoio ao estado de greve no CPII”, “contra o 

Escola sem partido”, “pela reforma do Sesop”, “por melhoras no Gabinete médico”, “contra o corte 

de vagas no Ensino público”, ”pela troca de lâmpadas queimadas no campus”, “pela discussão 

sobre o uniforme no CPII”, "contra a privação de alunos sem média de participar de diversos 

projetos e atividades no Colégio”… 

 À pergunta “COMO SERIA O ENSINO IDEAL PARA VOCÊ?”, pintada em um cartaz central, 

liam-se respostas simples, a lápis ou esferográfica: “um ensino onde todas as `matérias’ tenham 

valor”, “um ensino onde eu não me sinta adestrada e sim ensinada”, “um ensino onde todas as 

opiniões sejam aceitas”, “um ensino que não faça uma prova ser tratada como meu 

conhecimento”, “um ensino sem preconceito”, “um ensino em que não me julguem por uma nota 

no boletim”, “um ensino que não me faça ficar decorando fórmulas”, “um ensino com respeito”, “um 

ensino que não me deixe o dia inteiro estressada”, “um ensino sem nota”, “um que não me ensine 

só a obedecer”, “um ensino que não forme robôs, mas cidadãos”…  

 Como ex-aluna, atual docente e sempre, pra-sempre militante pelo CPII, quedei-me, por 

muitos instantes, emocionada… e me perguntando: Mas… não é exatamente tudo isso que 

queremos todxs? Quase imediatamente, ocorreu-me que não. Igualmente legítimo não querer o 

mesmo. Contudo, ainda assim, o que temos em comum? O que nos trouxe para a Educacão? Não 

será uma base suficientemente ampla para nos entendermos, para (re)começarmos? O que nos 

terá afastado, enquanto escola, de nossxs alunxs, razão de existência dela, em primeiro lugar? E, 

afastando-nos delxs, não estaríamos também afastados de nossos sonhos ?  

 Pouco aprendemos, é fato, nas nossas universidades, que se aproxime do que nossas 

alunas e alunos agora nos sinalizam e solicitam. Não sabemos ao certo como fazer tão “diferente” 



assim. Porém, sabemos o muito que é possível, quando não estamos sós. Temos a nossxs alunos 

e elxs a nós… “O presente é tão grande”, diria Drummond… “não nos afastemos”. Faço-lhe, pois, 

coro:  "Não nos afastemos muito, vamos de mãos dadas”…  

Por professora Silvana Martins Bayma – Campus Humaitá II 

Leia o manifesto dos alunos do Campus Humaitá II 

PROPOSTAS TRAMITANDO NO CONGRESSO CONTRA 
OS TRABALHADORES E AS TRABALHADORAS 

 

1. Regulamentação da terceirização sem limite permitindo a precarização das relações de trabalho 

(PL 4302/1998 – Câmara, PLC 30/2015 – Senado, PLS 87/2010 – Senado) 

 

2. Redução da idade para início da atividade laboral de 16 para 14 anos 

(PEC 18/2011 – Câmara); 

 

3. Instituição do Acordo extrajudicial de trabalho permitindo a negociação direta entre empregado e 

empregador 

(PL 427/2015 – Câmara); 

 

4. Impedimento do empregado demitido de reclamar na Justiça do Trabalho 

(PL 948/2011 – Câmara e PL 7549/2014 – Câmara); 

 

5. Suspensão de contrato de trabalho 

(PL 1875/2015 – Câmara). 

 

Confira a lista das propostas [aqui] 
 

SUGESTÃO DE LEITURA: 
 
Brasil vai entrar numa época de manifestações sindicais e sociais, diz sociólogo 
Professor Ricardo Antunes analisa mercado de trabalho no Brasil e no mundo 
 
 
Pamela Mascarenhas, Jornal do Brasil 
04/09 às 00h59 - Atualizada em 05/09 às 11h05 
O projeto de reforma trabalhista sinalizado pelo atual governo brasileiro é uma "imposição dos 
interesses financeiros que comandam a economia do país", aponta Ricardo Antunes, professor de 
Sociologia do Trabalho da Unicamp e autor de diversos livros sobre o tema, entre eles "Sentidos 
do Trabalho", publicado no Brasil, na Argentina, nos Estados Unidos, na Inglaterra, Holanda, Itália, 
Portugal e Índia; e "Adeus ao trabalho?", editado no Brasil, na Argentina, Venezuela, Colômbia, 
Espanha e Itália. "O cenário que vamos ter nos próximos dois trimestres é desalentador, e vai 
fazer com que o movimento sindical e os movimentos sociais lutem ardorosamente." 
 
[...] 
 
"Nós vamos entrar numa época de confrontação social, de manifestações sindicais e sociais", 
destacou Antunes na entrevista. "O período que vai de 2016 a 2018 será uma sucessão 
amplificada e articulada de crises sociais e crises políticas." 
 
Na ocasião de sua posse, o presidente Michel Temer destacou que vai "modernizar as leis 
trabalhistas, para garantir os atuais e gerar novos empregos”. Para Antunes, tal modernização 

http://www.adcpii1.hospedagemdesites.ws/docs/MANIFESTO-DISCENTE-HII-2016.pdf
http://psfl.in/prop-congresso


abre caminho para uma série de mudanças "profundamente destrutivas" para a classe 
trabalhadora.  
 
"Estamos no pior momento. Governo nenhum que destrói direitos diz que vai destruir direitos", 
ressalta Antunes. "Se o governo dissesse 'eu vou devastar', 'eu vou fazer uma verdadeira 
devastação social' ele teria o repúdio. Então, a grande alquimia, a falácia que é profunda falsidade, 
é dizer que eu vou criar direitos destruindo direitos." 
 
Antunes acredita, contudo, que tais medidas "não são inevitáveis": "O movimento sindical pode 
impedi-las, os movimentos sociais podem impedi-las". 
 
Confira a entrevista, na íntegra: 
 
http://m.jb.com.br/pais/noticias/2016/09/04/brasil-vai-entrar-numa-epoca-de-manifestacoes-
sindicais-e-sociais-diz-sociologo/ 
 
 

COLUNA DA CPPD 
 

AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO DOS DOCENTES NO CPII 

 As Portarias que regulamentam a avaliação de desempenho dos docentes no CPII, seja de 

docentes efetivos ou ainda em estágio probatório, estão muito defasadas e originam muitas 

dúvidas entre os mesmos. Além disso, a falta de uma normatização e de um fluxograma claros 

causam inúmeros transtornos e necessidade de re-trabalho na CPPD. Estamos tentando conduzir 

reuniões para repensar essas questões entre nós, mas temos encontrados muitas dificuldades, 

dentre elas, a carga de trabalho que pesa sobre a CPPD - que não conta com uma infraestrutura 

necessária para seu funcionamento - e a falta de acesso aos dados cadastrais dos docentes.  

 Tentando diminuir as dúvidas, temos enviado material com esclarecimentos aos SGP e às 

direções dos campi, contudo, ainda não alcançamos o resultado esperado. Por isso, vamos 

ratificar algumas informações e pedimos que façam o mesmo em seu campus: imprima estas 

informações e fixe no mural, envia-as aos amigos/as, divulgue-as no facebook. Veja: 

 

NO 2º ANO DE EXERCÍCIO, O DOCENTE TEM QUE PASSAR POR DUAS AVALIAÇÕES 

       Até que isso possa ser alterado por uma nova Portaria e novas práticas administrativas na 

Gestão de Pessoas, o docente em estágio probatório precisa ser avaliado no 20º mês (avaliação 

especial de desempenho em estágio probatório) e no 24º mês de exercício (avaliação de 

desempenho para fins de progressão funcional). São duas fichas diferentes (embora muito 

parecidas), com exigência de notas mínimas também diferentes. É sempre recomendável que o 

docente avaliado tome conhecimento do resultado das suas avaliações, mas isso nem sempre 

acontece. Por isso, é sempre bom lembrar que a avaliação é um direito e um dever de avaliados e 

http://m.jb.com.br/pais/noticias/2016/09/04/brasil-vai-entrar-numa-epoca-de-manifestacoes-sindicais-e-sociais-diz-sociologo/


avaliadores. Se você acha que não foi avaliado na época devida ou na forma devida, cabe 

procurar o diretor do campus, a chefia do departamento ou a SEAF -Seção de Acompanhamento 

Funcional -, setor da PROGESP para obter orientações e tirar dúvidas. A CPPD também pode 

ajudar nisso, mas, por não ter acesso ao sistema de dados cadastrais dos docentes, não 

consegue fornecer informações precisas em todos os casos. 

 

Avaliação no Estágio Probatório 

• Períodos: 10º, 20º e 30º mês de exercício 

• Objetivo: avaliar a aptidão do docente a fim de obter ao final do período a estabilidade 

funcional 

• Nota mínima: 70 pontos  

• Avaliadores: Coordenação Pedagógica, Chefia do SESOP, Direção do Campus e Chefia 

do Departamento 

• Outras informações: O avaliado precisa tomar ciência da avaliação realizada. Cabe 

recurso ao resultado. A ficha, devidamente preenchida e assinada por avaliadores e 

avaliado deve ser encaminhada primeiro à SEPLAC/PROEN, para depois chegar à CPPD. 
 

Avaliação Funcional 

• Períodos: a cada 24 meses de exercício 

• Objetivo: avaliar o desempenho do docente para fins de progressão (mudança de nível) no 

Plano de Carreira Docente 

• Nota mínima: 85 pontos  

• Avaliadores: Coordenação Pedagógica, Chefia do SESOP, Direção do Campus e Chefia 

do Departamento 

• Outras informações: Cabe recurso ao resultado. A ficha, devidamente preenchida e 

assinada deve ser enviada diretamente à CPPD. 

Por professora Teresa Ventura – Presidente da CPPD 
 

FESTA DO PROFESSOR (DIA 15/10) 



 

O Cariocando Bar fica na Rua Silveira Martins, 139 – Catete. 

 

 

Diretoria e Conselheiros da ADCPII 




